Orçamento de Pessoal Aumenta R$ 2,2 milhões no TRT 12 e, R$ 1,030 bilhão na JT 
O Orçamento de 2010, aprovado e publicado no DOU em 27 de janeiro de 2010, Autoriza os gastos para as Despesas de Pessoal e Encargos Sociais no Tribunal Regional do Trabalho da 12ª. Região – TRT 12 em R$ 395,9 milhões.

Em 2009, o valor liquidado atualizado até 10 de março de 2010, descontando as sentenças judiciais e as despesas de exercícios anteriores, foi de R$ 393,6 milhões.
	Projeto/Atividade/Programa
	2010
	2009
	Aumento
	Aum %

	Pagamento de Aposentadorias e Pensões
	64.043.351
	64.094.604
	(51.253)
	-0,08%

	Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais
	50.481.847
	50.555.380
	(73.533)
	-0,15%

	Pagamento de Pessoal Ativo* (GND 1 - Apreciação de Causas na JT)
	281.390.041
	278.967.950
	2.422.091
	0,86%

	Total
	395.915.239
	393.617.934
	2.297.305
	0,58%


Portanto, de 2009 para 2010, houve um aumento de R$ 2,2 milhões na dotação total de pessoal do Tribunal. 

Esse orçamento ainda poderá ser elevado durante o ano com a vinda de créditos suplementares, como ocorreu regularmente nos últimos anos.

Já toda a Justiça do Trabalho – JT nacionalmente, para 2010, está Autorizada a dotação de pessoal em R$ 10,6 bilhões,
Em 2009, o valor liquidado atualizado até 10 de março de 2010, descontando as sentenças judiciais e as despesas de exercícios anteriores, foi de R$ 9,5 bilhões.

	Projeto/Atividade/Programa
	2010
	2009
	Aumento
	Aum %

	Pagamento de Passivos Judiciais/Administrativos (Juros URV, Parcela Autônoma de Equivalência e Adicional por Tempo de Serviço) ¿ Aposentadorias e Pensões
	202.625.090
	-
	202.625.090
	100,00%

	Pagamento de Passivos Judiciais/Administrativos (Juros URV, Parcela Autônoma de Equivalência e Adicional por Tempo de Serviço) ¿ Pessoal Ativo
	357.131.679
	-
	357.131.679
	100,00%

	Contribuição da União para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais decorrente do Pagamento de Passivos Judiciais/Administrativos (Juros URV, Parcela Autônoma de Equivalência e Adicional por Tempo de Serviço)
	77.468.969
	-
	77.468.969
	100,00%

	Pagamento de Aposentadorias e Pensões
	2.184.874.627
	2.210.017.584
	(25.142.957)
	-1,15%

	Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais
	1.154.540.205
	1.133.866.048
	20.674.157
	1,79%

	Criação e/ou Provimento de Cargos e Funções e Reestruturação de Cargos, Carreiras e Revisão de Remunerações - Pessoal Ativo
	246.364.758
	-
	246.364.758
	100,00%

	Reestruturação de Cargos, Carreiras e Revisão de Remunerações - Aposentadorias, Reformas e Pensões
	33.744.918
	-
	33.744.918
	100,00%

	Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais decorrente da Criação e/ou Provimento de Cargos e Funções e Reestruturação de Cargos e Carreiras e Revisão de Remunerações
	45.415.847
	-
	45.415.847
	100,00%

	Pagamento de Pessoal Ativo* (GND 1 - Apreciação de Causas na JT)
	6.305.408.521
	6.233.320.439
	72.088.082
	1,14%

	Total
	10.607.574.614
	9.577.204.071
	1.030.370.543
	9,71%


Houve, portanto, um aumento de R$ 1,03 bilhão na dotação total de pessoal na Justiça do Trabalho. 
Da mesma que para o TRT, o orçamento ainda poderá ser aumentado no decorrer do ano, com o recebimento de créditos suplementares.
Se a JT, nos últimos anos já vinha contando com muitos recursos para o pagamento de passivos, em 2010 a situação é EXCELENTE, em termos orçamentários, a melhor dos últimos tempos.

Claro está que desse aumento devem ser abatidos alguns acréscimos na folha normal que deverão ocorrer durante o ano, como por exemplo, o aumento no subsídio dos magistrados, e, a criação, provimento e reestruturação de cargos
. 

Porém essas despesas devem consumir uma parte pequena do aumento na dotação.

Por exemplo, para o aumento dos subsídios a lei orçamentária previu um gasto de R$ 57,8 milhões
, em 2010.

As despesas com a criação, provimento e reestruturação de cargos deverão ser bem menores do que as que foram orçadas inicialmente. Como, aliás, vem ocorrendo nos últimos anos.

Assim, em 2009, apesar de haver R$ 322,0 milhões para esse fim, praticamente foram poucos os cargos criados e/ou providos na JT, na prática, terminando essa dotação para o pagamento de retroativos.

Foram R$ 214,7 milhões pagos de passivos
. 
Vale lembrar também que o orçamento de 2009 além dos passivos e das sobras, incorporou o aumento do subsídio dos magistrados relativo às parcelas do próprio ano.

Como já colocado em outros Estudos, para 2010, foram acrescentados mais três Projetos/Atividades denominados literalmente
 de:

-“Pagamento de Passivos Judiciais/Administrativos (Juros URV, Parcela Autônoma de Equivalência e Adicional por Tempo de Serviço) ? Aposentadorias e Pensões”,
-“Pagamento de Passivos Judiciais/Administrativos (Juros URV, Parcela Autônoma de Equivalência e Adicional por Tempo de Serviço) ? Pessoal Ativo”.

-“Contribuição da União para o Custeio do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais decorrente do Pagamento de Passivos Judiciais/Administrativos (Juros URV, Parcela Autônoma de Equivalência e Adicional por Tempo de Serviço)”

Só nesses três Projetos/Atividade há R$ 637,2 milhões, destinados exclusivamente para pagamento de passivos.

Além disso, como já explicado, deverá haver sobras em outras rubricas, aumentando ainda mais o montante acima.
Tanto o orçamento para o pagamento dos passivos, conforme acima, quanto às sobras, em geral em outras rubricas, estão no Tribunal Superior do Trabalho – TST, que durante o ano deverá realizar remanejamentos para os Estados.

No entanto, se houvesse saldo no orçamento do TRT, este poderia efetuar parcialmente algum pagamento, antes mesmo da vinda dos créditos suplementares do TST.

Essa hipótese é pouco provável, diante da pequena elevação, até o momento no orçamento de pessoal de 2010 do TRT.

Como não há divisão entre o que será gasto de passivos para os magistrados e servidores, e como nos últimos anos na JT, em nível nacional, os pagamentos de passivos, se dão quase que exclusivamente para os magistrados, é necessária a pressão da categoria judiciária, para que haja uma maior equidade, transparência e democracia na divisão do orçamento destinado para o pagamento desses retroativos.

São Paulo, 25 de março de 2010.

Washington Luiz Moura Lima

Economista
� Posteriormente será elaborado Estudo para a verificação do saldo efetivo do ano, tanto o TRT quanto para a JT.


� De acordo com o DOU de 27/01/2010 página 11.


� Veja Estudo sobre o pagamento de passivos, enviado anteriormente.


� Inclusive com os parênteses e o sinal de exclamação.
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